


CURSO

Módulo I

Facilitador: Clóvis Roberto Zimmermann

INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)



Apresentação

Construindo o Perfil da turma

a. Nome, local de atuação?

b. Função/cargo que ocupa?

c. Pense na sua trajetória até aqui e complete a frase: 

“Quando venho aqui, não pensem  que venho só. 

Trago comigo_____________________”



O Curso

Integra o Programa capacitaSUAS que tem como objetivo:

a. Consolidação de um modelode atenção cidadã na

perspectiva do direito.

b. Desprecarização trabalhadores e do trabalho, dos

agentes sociais do SUASatravés do esforço coletivo e integrado.

c. É espaço de trocas e debates que permitam aos participantes

suspender seu cotidiano e reconstruí-lo à luz de conceitos e

paradigmas.



Para tanto é necessário fortalecer:

- Capacidade de análise de conjuntura do  

modelo social produtor de exclusões;

- Práticas que busquem a emancipação e  

autonomia dos sujeitos.

“A educação não muda o mundo. A educação muda o homem, o

homem muda o mundo” (Paulo Freire)



GERAL:

Capacitar técnicos e conselheiros para que possam desenvolver e/ou aperfeiçoar

conhecimentos, habilidades e atitudes essenciais para o exercício do controle

social do SUAS.

ESPECÍFICOS:

• desenvolver a compreensão da trajetória da assistência social no Brasil e a

consciência em relação às principais conquistas históricas dessa política

pública nas últimas décadas;

• descrever a atual configuração organizacional do SUAS, da sua estrutura de

financiamento e dos seus principais instrumentos de gestão e controle social;

• desenvolver a compreensão das atribuições e responsabilidades dos

Conselhos de Assistência Social no SUAS.

Objetivos



MÓDULO 1 – Participação e Controle da Assistência Social no Brasil

1.1 Participação e controle democrático

1.2 O sistema de controle da administração pública brasileira

MÓDULO 2 – A Política de Assistência Social e o Sistema Único de

Assistência Social (SUAS)

2.1 A Política de Assistência Social

2.2 As bases de organização do SUAS

MÓDULO 3 – monitoramento e controle social do país

3.1 A estrutura de financiamento do SUAS

3.2 Funções e instrumentos do controle social do SUAS

Estrutura do 

curso



CONTROLE SOCIAL

Ideias centrais

INSERIDO EM UM CONTEXTO 
HISTÓRICO DE  CORRELAÇÃO DE 

FORÇAS ENTRE ESTADO E  SOCIEDADE 
CIVIL

Estado, no sistema capitalista,  
representa uma classe social e 

não a  sociedade em geral



Nesse sentido, o primeiro passo para toda classe que aspira à dominação […], é 

a conquista do poder político, para apresentar seu interesse como interesse geral!! 

(Karl Marx)

O Estado passa a defender os interesses das classes  dominantes por meio de 

seus instrumentos de  regulação e ideológicos!!!

Portanto, é preciso atentar para qual projeto de  sociedade o Estado está 

representando e qual nosso  papel em seu aprimoramento, manutenção ou  

superação.

Ver: BODART, Cristiano das Neves. Contraposições de Karl Marx às ideias  contratualistas. Blog Café 
com Sociologia. 2016. Disponível em:<LINKAQUI>.  Acessado em: 11/11/2016



MÓDULO 1 – Participação e Controle da Assistência
Social no Brasil

1.1 Participação e controle democrático

1.2 O sistema de controle da administração pública

brasileira



1.1 PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DEMOCRÁTICO

O QUE É PARTICIPAÇÃO? 

Do latim participatĭo, a participação é a acção e o efeito de participar (tomar 

parte, intervir, compartilhar, denunciar, ser parte de). 

O termo pode ser usado para fazer referência à capacidade de os cidadãos 

(o eleitorado) se envolverem nas decisões políticas de um país ou de uma 

região.

O QUE É CONTROLE SOCIAL?

o ‘controle social’ da população/sociedade civil sobre a ação estatal dentro 

da perspectiva da democratização dos processos decisórios com vistas à 

construção da cidadania.

https://conceito.de/ser
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/consoc.html


Observações:

1. República democrática é gestada no mais cruel contexto

de ditadura como forma de resistência = expressão da  

correlação de forças

2. A participação e o controle social estão diretamente

relacionado ao estado democrático e podem ser exercidos

de forma: direta ou indireta / representativa.

A Democracia representativa

burguesa consegue expressar

apenas pelo voto, o direito e a

vontade da maioria da população?



A partir do contexto de elaboração da Constituição 1988 se fortalece o debate sobre

a necessidade do  Estado brasileiro agir no sentido de reverter o grave quadro

de  violação de direitos e exclusão social.

E,

Assistencialista (pontual,

favor, o sujeito é merecedor de  

benesses não sujeito de direitos)

Assistência social: Política pública, direito do cidadão e  de 

responsabilidade estatal, rompe com sua tradição

e com seu caráter

Clientelista

(moeda de troca

/submissão ao seus

interesses)



Constituição Federal de 1988

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I. construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II. garantir o desenvolvimento nacional;

III. erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as  desigualdades sociais e regionais;

IV. promover o bem de todos, sem preconceitos de  origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação.



Constituição Federal de 1988: Controle social surge como estratégia para gestão

democrática do que é público, de interesse de todos
(lembrando que: O Estado, no sistema capitalista, representa uma
classe social e não a sociedade em geral).

Art 204 (CF/88): É diretriz a garantia constitucional da participação popular: “II -

participação da população, por meio de organizações representativas, na

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.”

Artigo 5º (Lei 8.742/93-LOAS) ratificam a CF e trata da participação popular na

formulação e controle da política de assistência social (Conselhos e

Conferências)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 8.742-1993?OpenDocument


Importância assumida pelo controle social para  

consolidação das diretrizes da Política de Assistência  

Social:

-Descentralização político-administrativa com comando  

único em cada esfera de governo;

-Participação da população por meio das organizações  

representativas, na formulação e no controle das ações;

-Primazia da responsabilidade do Estado na condução da  

política em cada esfera.



FILME: CONTROLE SOCIAL CAPACITASUAS

Primeira Parte: (0 até 2:26)

https://www.youtube.com/watch?v=-vxio25HopE

https://www.youtube.com/watch?v=-vxio25HopE


CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

Órgão colegiado com função de fazer o controle social do 

SUAS.

- Participação social representativa;

- Debate com diferentes setores do poder público;

- Atua na formulação, avaliação e controle das ações

desenvolvidas zelando para qualificação e ampliação da rede

socioassistencial:





PAPEL DOS 

CONSELHOS







XIII. deliberar sobre planos de providência e planos de apoio à gestão 

descentralizada; 

XIV. normatizar as ações e regular a prestação de serviços públicos 

estatais e não estatais no campo da assistência social, em 

consonância com as normas nacionais;

XV. inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de assistência 

social, bem como os serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, conforme parâmetros e procedimentos  

nacionalmente estabelecidos;

XVI. estabelecer mecanismos de articulação permanente com os 

demais conselhos de políticas públicas e de defesa e garantia de 

direitos; 

XVII. estimular e acompanhar a criação de espaços de participação 

popular no SUAS; 

XVIII. elaborar, aprovar e divulgar seu regimento interno



CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

50% REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

50% NÃO GOVERNAMENTAIS

-Entidades ou organizações de assistência social

(Resolução CNAS nº 14/2014)

-Trabalhadores (Resolução CNAS nº 06/2015)

- Usuários ou organizações de usuários (Resolução

CNAS nº 11/15. )



CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

-Trabalhadores (Resolução CNAS nº 06/2015)

-Art.1º Reconhecer como legítima todas as formas de organização de trabalhadores do

setor como associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais

sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas, fórum nacional, e fóruns

regionais, estaduais e municipais de trabalhadores, que organizam, defendem e

representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na política de

assistência social, conforme preconizado na Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS, na

Política Nacional de Assistência Social- PNAS e no Sistema Único da Assistência Social -

SUAS.



CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL

Usuários ou organizações de usuários (Resolução CNAS nº 11/15. )

-Art. 2º Usuários são cidadãos, sujeitos de direitos e coletivos que se encontram

em situações de vulnerabilidade e riscos social e pessoal, que acessam os

serviços, programas, projetos, benefícios e transferência de renda no âmbito da

Política Pública de Assistência Social e no Sistema Único de Assistência Social

(SUAS).

-Art. 5° A participação dos usuários na Política Pública de Assistência Social e no

SUAS se dará por meio de diferentes organizações coletivas, que visam a promover

a mobilização e a organização de usuários de modo a influenciar as instâncias de

deliberação do SUAS, e que possibilitam a sua efetiva participação nas instâncias

deliberativas do SUAS – os conselhos e as conferências



CONSELHOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PARA REFLEXÃO!

- O CRITÉRIO QUANTITATIVO TEM SIDO SUFICIENTE PARA  

GARANTIR PARIDADE/IGUALDADE NO  DEBATE?

- A FORMAÇÃO REPRESENTATIVA TEM SIDO EFICIENTE PARA  

GARANTIA DO AMPLO DEBATE COM A SOCIEDADE? 

- DE QUE FORMA A ATUAÇÃO DO CONSELHO CONTRIBUI PARA  A 

GARANTIA DA UNIVERSALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO ???



ASPECTOS RELEVANTES PARA O EXERCÍCIO DO  

CONTROLE SOCIAL

1. Publicização das informações (Art. 124 NOB-

SUAS/2012)
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL PRESSUPÕEM  ACESSO A 

INFORMAÇÕES SOBRE:

PROCESSOS DE
GESTÃO DA  

POLÍTICA
TRANSPARÊNCIA

NOS GASTOS  

PÚBLICOS

PROTAGONISMO DO

CIDADÃO

-Planejamento

-Tomada de decisões



ASPECTOS RELEVANTES PARA O EXERCÍCIO DO  

CONTROLE SOCIAL

O CONSELHO APRECIA OS DOCUEMNTOS (Art. 124 NOB-SUAS/2012)
I. Plano de assistência social (instrumento de planejamento estratégico que 

organiza, regula e norteia a execução da PNAS na perspectiva do SUAS);

II. LDO, LOA e PPA, referentes à assistência social;

III. Relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos 

recursos;

IV. Balancetes, balanços e prestação de  contas ao final

de  cada exercício;

V. Relatório anual de gestão;

VI. Plano de capacitação (elaborado pelo gestor  e  aprovador

pelo conselho);

VII. Plano de providências e plano de apoio à gestão descentralizada; 

VIII. Pactuações das comissões intergestores. 



ASPECTOS RELEVANTES PARA O 

EXERCÍCIO DO  CONTROLE SOCIAL

IMPORTANTE!!!!

Tem papel fundamental o trabalho da  VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL

Localizar as  

vulnerabilidades e  

riscos e violações 

de  direitos

Localizar a oferta de  

serviços nos  

territórios

Orientar e avaliar a  

oferta

TERRITÓRIO



ASPECTOS RELEVANTES PARA O EXERCÍCIO DO  

CONTROLE SOCIAL

2. Apoio técnicoe financeiro ao conselho (Art.

123  NOB/2012)

I. prover aos conselhos infraestrutura, recursos materiais, humanos e

financeiros

II. destinar aos conselhos de assistência social percentual dos recursos

oriundos do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS – IGDSUAS e do

Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família – IGD PBF, na

forma da Lei.

III. subsidiar os conselhos com informações para o

cumprimento de suas atribuições e para a deliberação sobre o cofinanciamento

dos serviços, programas, projetos ebenefícios socioassistenciais;



ASPECTOS RELEVANTES PARA O EXERCÍCIO DO  

CONTROLE SOCIAL

3. Gestão do trabalho Art. 109 NOB/2012

4. Educação permanente

- planejamento, a organização e a execução das ações relativas à

valorização do trabalhador e à estruturação do processo de trabalho

institucional

5. Articulação com outras políticas (BSM) / Conselhos

Obs: Conselho deve publicizar informações sobre seu  

funcionamento, suas deliberações sempre que solicitado.



FILME: CONTROLE SOCIAL CAPACITASUAS

Segunda parte: (a partir de 2:26)

https://www.youtube.com/watch?v=-vxio25HopE

https://www.youtube.com/watch?v=-vxio25HopE


CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

NOB SUAS/2012

Art. 116. As conferências de assistência social são instâncias que

têm por atribuições a avaliação da política de assistência social e a

definição de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, ocorrendo

no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios.

Art. 117. .. convocação ...pelos conselhos de assistência social se

dará ordinariamente a cada 4 (quatro) anos e extraordinárias a cada

02 (dois) anos.

SITE: http://www.reformapolitica.org.br 

http://www.reformapolitica.org.br/historico/2012/672-conselhos-e-

conferencias- nacionais-o-que-sao-quantos-existem-e-para-que-servem.html

http://www.reformapolitica.org.br/
http://www.reformapolitica.org.br/historico/2012/672-conselhos-e-conferencias-


CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

-Espaços de debate coletivo e deliberações;

- São instâncias MÁXIMAS deliberativas de controle;

- Objetivo: conferir, avaliar e propor novas medidas;

-Possibilitam que a população decida sobre seus interesses de

forma autônoma = rompendo com processos de

subalternização = exercendo protagonismo na transformação

da realidade social.



CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lembrando:

Art. 113 NOB/SUAS 2012.

Os Conselhos são responsáveis pelo controle sobre

as  deliberações feitas nas conferências.

Conselhos e Conferências são instâncias

deliberativas.



FÓRUNS

Não integram a estrutura do Estado. Portanto, são

autônomos e se constituem enquanto espaço de

fortalecimento da discussão sobre políticas públicas,

articulando diferentes atores na construção de pautas e

revindicações comuns.



FÓRUNS

Ex: FÓRUM NACIONAL TRABALHADORES SUAS

(http://fntsuas.blogspot.com.br/)

Entidades que compoem o FNTSUAS:
• ABRATO – Associação Brasileira de Terapeutas Ocupacionais

• CTB - Central dos(as) Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil

• CUT - Central Única dos Trabalhadores

• CONFETAM – Confederação Nacional dos Trabalhadores do Serviço Público Municipal

• CNTSS – Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social

• COFFITO – Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional

• CFP – Conselho Federal de Psicologia

• CFESS – Conselho Federal de Serviço Social

• FENAS – Federação Nacional dos Assistentes Sociais

• FENAFITO - Federação Nacional dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais

http://fntsuas.blogspot.com.br/
http://www.abrato.com.br/
http://portalctb.org.br/site/
http://www.cut.org.br/
http://www.confetam.com.br/
http://www.cntsscut.org.br/
http://www.coffito.org.br/
http://site.cfp.org.br/
http://www.cfess.org.br/
http://www.fenas.org.br/
http://www.fenafito.com.br/


FÓRUNS

Fóruns Estaduais:

• FETSUAS/AC;

• FETSUAS/AL;

• FETSUAS/AM;

• FETSUAS/BA;

• FETSUAS/CE;

• FTSUAS/DF;

• FETSUAS/GO;

• FETSUAS/MA;

•FETSUAS/MT;

• FETSUAS/MS;

• FETSUAS/MG;

• FETSUAS/PR;

• FETSUAS/PI;

• FETSUAS/RJ;

• FETSUAS/RS;

• FETSUAS/SC;

• FETSUAS/SP.

• FETSUAS/TO;

https://www.facebook.com/Comunica%C3%A7%C3%A3o-Fetsuas-Mg-114190882271648/
https://sites.google.com/site/fetsuaspr/
http://ftsuasrj.blogspot.com.br/
https://pt-br.facebook.com/fetsuas.rs
http://fetsuassantacatarina.blogspot.com.br/
http://fetsuassp.blogspot.com.br/


FÓRUNS
FRUM DOS USUÁRIOS DO SUAS

https://forumusuariosuas.org/

Para saber mais:  

https://www.youtube.com/watch?v=z8T5KnZWqbg

“Sua finalidade é fazer a articulação política e contribuir para o  

empoderamento do usuário bem como representar o coletivo dos  

usuários e usuárias do SUAS nas instâncias de discussão, deliberação,  

pactuação, controle social e gestão nacional do SUAS”.

- Coordenação geral: Estados de SC, AP, BA, MG, SP, SE, RS

- Coordenação executiva: Está na linha de frente das ações é formada

pelos conselheiros do CNAS representantes dos Usuários.

https://forumusuariosuas.org/
https://www.youtube.com/watch?v=z8T5KnZWqbg


TEMPESTADE DE IDEIAS

O QUE AVANÇOU E O QUE AINDA É DESAFIO  PARA EFETIVAR A 
PARTICIPAÇÃO E O CONTROLE  SOCIAL NO MUNICÍPIO?

Considerando:
Participação popular nas discussões em pauta nos conselhos e para  

construção de pautas para os conselhos;
Participação dos usuários dos serviços, programas e benefícios  

socioassistenciais



Cenário  

político

implicado na

produção da

desproteção

Primeiro levaram os negros

Mas não me importei com isso  

Eu não era negro

Em seguida levaram alguns operários

Mas não me importei com isso  

Eu também não era operário

Depois prenderam os miseráveis

Mas não me importei com isso  

Porque eu não sou miserável



Cenário  

político

implicado na

produção da

desproteção

Depois agarraram uns desempregados

Mas como tenho meu emprego  

Também não me importei

Agora estão me levando  

Mas já é tarde.

Como eu não me importei com  

ninguém

Ninguém se importa comigo.

Bertold Brecht (1898 – 1956)





A democracia é um regime de governo que tem o autogoverno

como principal ideia-força, ou seja, numa democracia os cidadãos

devem se autogovernar, participar do governo e das decisões que

são tomadas e que afetarão diretamente suas vidas.

A democratização do exercício do poder político foi sendo feita de

forma gradativa, ou seja, levaram-se alguns séculos para que a

democracia adquirisse as características que assumira no século

XX – um regime de governo em que os cidadãos (agora

organizados em partidos políticos que disputam entre si a

possibilidade de governar) podem assu- mir funções legislativas e

executivas.



ATIVIDADE SUGERIDA I – Análise FOFA dos conselhos e conferências de

assistência social

DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE:

1) os participantes preenchem individualmente a matriz de análise, tendo como referência o conselho do qual

participam.

Deve ser colocada uma “Força” (vantagens do contexto interno do conselho), uma “Fraqueza” (desvantagens do

contexto interno do conselho), uma “Oportunidade” (aspectos favoráveis do contexto externo onde o conselho está

inserido) e uma “Ameaça” (aspectos desfavoráveis do contexto externo onde o conselho está inserido)

FORÇA FRAQUEZA

OPORTUNIDADE AMEAÇA





CURSO

MÓDULO I

UNIDADE 1.2- O SISTEMA DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA BRASILEIRA

Facilitador: Clóvis Roberto Zimmermann

INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)



1. O QUE FABRICA OS IDEAIS E
CONCEITOS EM TORNO DO CONTROLE
SOCIAL?

2. O QUE MAIS DEMARCA, NA SUA
OPINIÃO, A ROTINA DO SEU TRABALHO?



MAS O QUE É PARTICIPAÇÃO?

A participação pressupõe o aprendizado da
ação política, a utilização da vontade
colaborativa, bem como a capacidade de fazer
fruir coletivamente a vida da comunidade.
Obviamente que os obstáculos são muitos, mas
não se pode minimizar a importância da
participação ativa dos conselheiros, no próprio
ambiente em que se inserem, legitimados para
propor, avaliar, controlar, validar ou inviabilizar
procedimentos de gestão da Política de
Assistência Social.











COMO DEVE OCORRER O CONTROLE

SOCIAL DA POLÍTICA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL?





MAS O QUE É SER CONSELHEIRO ?

A representação de interesses coletivos é a constituição de sujeitos sociais
ativos, mediadores de demandas coletivas; a democratização é a ampliação
dos espaços de decisão política, extrapolando os condutos tradicionais de
representação e incorporando novos protagonistas, gerando uma
interlocução pública capaz de articular acordos e entendimentos que
orientem decisões coletivas e finalmente, a cultura pública consiste no
enfrentamento do autoritarismo social e da cultura privatista de apropriação
do público pelo privado. “No caso da assistência social, superação da tutela,
para que os usuários tenham autonomia e se coloquem como sujeitos
portadores de direitos legítimos” (RAICHELIS, 2000, p. 106, 107).





TIPOS DE CONTROLE



ATIVIDADE SUGERIDA 2: trabalho em grupo

Dividir os participantes em grupos para proceder à leitura e sistematização dos 

conteúdos sobre controle interno, controle externo e controle social

CONTROLE  SOCIAL CONTROLE INTERNO CONTROLE EXTERNO

FUNÇÕES E 

COMPETENCIAS

ÓRGÃOS 

RESPONSÁVEIS PELO 

CONTROLE





CURSO

MÓDULO II

A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O SISTEMA ÚNICO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

Facilitador: Clóvis Roberto Zimmermann

INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)







COMPARATIVO ENTRE AS 

PERSPECTIVAS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL



A) SEGURANÇA DE ACOLHIDA Oferta de uma rede de serviços e de locais

de permanência de indivíduos e famílias sob curta, média e longa

permanência Provida por meio de ofertas públicas de espaços e serviços,

localizados prioritariamente em territórios de maior vulnerabilidade. A NOB

SUAS 2012 preve ainda que ela deve oferecer condições de recepção,

escuta profissional qualificada, informação, referência, concessão de

benefícios, de aquisições materiais, sociais e socioeducativas;

B) SEGURANÇA SOCIAL DE RENDA Provida/garantida por meio da

concessão de auxílios financeiros e da concessão de benefícios continuados,

nos termos da lei, para cidadãos não incluídos no sistema contributivo de

proteção social, que apresentem vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida

e/ou incapacidade para a vida independente e para o trabalho.



B) SEGURANÇA DE CONVÍVIO OU CONVIVÊNCIA FAMILIAR, COMUNITÁRIA E SOCIAL Provida por

meio da oferta pública de serviços continuados que garantam oportunidades e ação profissional para a

construção, a restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento de natureza geracional,

intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e societários; exercício capacitador e

qualificador de vínculos sociais e de projetos pessoais e sociais de vida em sociedade.

D) SEGURANÇA DE DESENVOLVIMENTO DE AUTONOMIA Provisão estatal de ações profissionais

para o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício do protagonismo, da cidadania; a

conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, protagonismo e certezas de

proteção social para o cidadão, a família e a sociedade; a conquista de maior grau de independência

pessoal e qualidade nos laços sociais para os cidadãos e cidadãs sob contingências e vicissitudes.

E) SEGURANÇA DE APOIO E AUXÍLIO Provisão estatal, em caráter transitório, de auxílios em bens ma-

teriais e em dinheiro, denominados de benefícios eventuais, para famílias, seus membros e indivíduos,

sob riscos e vulnerabilidades circunstanciais e nos casos de calamidade pública NOB/SUAS – 2012

(BRASIL, 2012).



























PRINCÍPIOS DA PARTICIPAÇÃO E DO CONTROLE SOCIAL NO ÂMBITO DO PBF





A vigilância socioassistencial, portanto, gera dados, indicadores e análises que

contribuem para a efetivação do caráter preventivo e proativo da política de assistência

social, assim como para a redução de danos.

A vigilância socioassistencial deve estar estruturada em nível municipal, estadual e

federal e é a principal responsável pela organização de notificações das situações de

violação de direitos. Vejamos algumas contribuições da vigilância:

• Contribui para que a população conheça e reflita sobre a realidade do seu território e

para o despertar de uma consciência crítica, a partir das percepções dos sujeitos

envolvidos;

• Possibilita a análise sobre a efetividade das ações, diante da relação entre as

necessidades concretas da população e a capacidade de oferta de serviços,

programas, projetos e benefícios no território;

• Produz informações que devem subsidiar o planejamento de ações futuras, bem

como sua execução, monitoramento e avaliação, o que está diretamente relacionado

ao controle social.



ATIVIDADE SUGERIDA 3:





CURSO

MÓDULO II

UNIDADE 2.2- AS BASES DE ORGANIZAÇÃO DO SUAS

Facilitador: Clóvis Roberto Zimmermann

INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)



I. universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem dela

necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de

qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

II. gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de contribuição ou

contrapartida, observado o que dispõe o art. 35, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de

2003 - Estatuto do Idoso;

III. integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, por meio

de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais;

IV. intersetorialidade: integração e articulação da rede socioas- sistencial com as demais

políticas e órgãos setoriais;

V. equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas e

territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de vulnerabilidade e risco

pessoal e social.

DIRETRIZES ESTRUTURANTES DO  SUAS 



DIRETRIZES 

ESTRUTURANTES

territorialização

descentralização

Matricialidade

sociofamiliar

Primazia da 

responsabilidade do Estado

Controle social e 

participação

Financiamento 

partilhado

Relação Estado –

sociedade civil



PRINCIPAIS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DO SUAS

CONSELHO PLANO FUNDO INSTÂNCIA DE PACTUAÇÃO

Os Conselhos de Assistência

Social são vinculados aos seus

respectivos órgãos gestores de

assistência social. São instâncias

deliberativas do Suas, de caráter

permanente e composição

paritária entre governo e

sociedade civil. Os Conselhos

Municipais, Estaduais e do DF

devem ser instituídos mediante lei

específica e atuarão no

acompanhamento da execução da

política de assistência social,

assim como, na apreciação e

aprovação da proposta

orçamentária, de acordo com as

diretrizes das conferências

nacionais, estaduais, municipais e

distrital

O Plano de Assistência Social é

elemento estratégico para a

implantação do SUAS definindo

objetivos, garantindo

racionalidade às práticas sociais,

estabelecendo metas,

compatibilizando recursos, tempo,

métodos e técnicas a fim de obter

eficácia e efetividade nas ações

pretendidas pela política de

assistência social, e deve ser

elaborado pelo órgão gestor da

Assistência Social e submetido à

aprovação do Conselho de

Assistência Social em cada esfera

federativa, reafirmando o princípio

democrático e participativo do

SUAS.

O financiamento da assistência

social no Suas deve ser efetuado

mediante cofinanciamento dos

três entes federados, sendo os

recursos alocados nos fundos de

assistência social. O

financiamento dos benefícios,

serviços, programas e projetos da

política de assistência social será

feito por meio de recursos da

União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, assim

como das demais contribuições

sociais previstas no art. 195 da

Constituição Federal, além

daqueles que compõem o FNAS

É um espaço que possibilita

viabilizar a política de assistência

social, por meio da articulação e

interlocução entre os gestores,

nos diferentes níveis da

federação. As instâncias de

pactuação do Suas são a

Comissão Intergestores Tripartite

(CIT) e a Comissão Intergestores

Bipartite (CIB). Estas se

caracterizam como instâncias de

negociação e pactuação quanto

aos aspectos operacionais da

gestão do Suas.



Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

É um espaço de articulação e interlocução entre os gestores federal, estaduais, do

Distrito Federal e municipais, para viabilizar a política de assistência social,

caracterizando-se como instância de negociação e pactuação quanto aos aspectos

operacionais da gestão do Suas.

A CIT é integrada pelos seguintes representantes:

I – União, representada pelo Órgão Gestor Federal da Política de Assistência Social;

II - Estados e Distrito Federal, representados pelo Fórum Nacional de Secretários(as)

de Estado de Assistência Social (Fonseas);

III – Municípios, representados pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social (Congemas).



Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

(CIB) é um espaço de articulação e interlocução dos gestores municipais e

estaduais da política de assistência social, caracterizando-se como instância de

negociação e pactuação quanto aos aspectos operacionais da gestão do Suas.

A CIB é integrada pelos seguintes entes federativos:

I – Estado, representado pelo Órgão Gestor Estadual da política de assistência

social;

II – Municípios, representados pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de

Assistência Social (Congemas).

Observe



PROTOCOLO DE GESTÃO INTEGRADA

A gestão integrada tem como diretrizes:

I. a corresponsabilidade entre os entes federados (União, Esta- dos, Municípios

e Distrito Federal);

II. Implantação e oferta qualificada de serviços em territórios de vulnerabilidade

e risco social.

III. Atendimento das prioridades nacionais e estaduais pactuadas.

IV. Equalização e universalização da cobertura dos serviços socioassistenciais.

Outra contribuição da gestão integrada está na capacidade de favorecer a

superação de situações de vulnerabilidade e risco sociais vividas pelos indivíduos

e pelas famílias usuárias do PBF, do Peti e do BPC, por meio da oferta de

serviços socioassistenciais e encaminha- mentos para a rede socioassistencial,

demais políticas públicas e, se necessário, para os órgãos do Sistema de Garantia

de Direitos.



SOBRE OS PACTOS DE APRIMORAMENTO DA 

GESTÃO DO SUAS

O pacto compreende:

I - definição de indicadores;

II – definição de níveis de gestão;

III - fixação de prioridades e metas de aprimoramento da gestão, dos serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais do Suas;

IV – planejamento para o alcance de metas de aprimoramento da gestão, dos

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do Suas;

V - apoio entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, para o

alcance das metas pactuadas;

VI – adoção de mecanismos de acompanhamento e avaliação (BRASIL,

NOB/Suas, 2012, art. 24).



SOBRE OS PACTOS DE APRIMORAMENTO DA GESTÃO DO SUAS

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

PRIORIDADE META

a) Acompanhamento familiar pelo Paif. Atingir taxa de acompanhamento do Paif das famílias cadastradas no CadÚnico de 15 % 

para municípios de pequeno porte I e 10% para os demais portes.

b) Acompanhamento pelo Paif das famílias com membros beneficiários do BPC. Atingir taxa de acompanhamento do Paif das famílias com membros beneficiários do BPC: 

25 % para municípios de pequeno porte I e 10% para os demais portes.

c) Cadastramento das famílias com beneficiários do BPC no CadÚnico. Atingir os seguintes percentuais de cadastramento no CadÚnico das famílias com 

presença de beneficiários do BPC: municípios de pequeno porte I - 70%;  de pequeno 

porte II – 70%; de médio porte – 60 %; de grande porte – 60%; e metrópole – 50%.

d) Acompanhamento pelo Paif das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que 

apresentem outras vulnerabilidades sociais, para além da insuficiência de renda.

Atingir taxa de acompanhamento pelo Paif das famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família de 15% para os municípios de pequeno porte I e 10% para os demais portes.

e) Acompanhamento pelo Paif das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em 

fase de suspensão por descumprimento de condicionalidades, cujos motivos sejam da 

assistência social.

Atingir 50% de taxa de acompanhamento das famílias em fase de suspensão do 

Programa Bolsa Família em decorrência do descumprimento de condicionalidades, cujos 

motivos sejam da assistência social com respectivo sistema de informação.

f) Reordenamento dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Atingir o percentual de 50% de inclusão do público prioritário no Serviços de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos.

g) Ampliação da cobertura da Proteção Social Básica nos municípios de grande porte e 

metrópoles.

Referenciar 100% da população constante no CadÚnico com ½ salário mínimo ou 20% 

dos domicílios do município aos Cras.

h) Adesão ao Programa BPC na Escola. Alcançar 100% de adesão dos municípios ao Programa BPC na Escola.



SOBRE OS PACTOS DE APRIMORAMENTO DA GESTÃO DO SUAS

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

PRIORIDADE META

a) Ampliação da cobertura do Paefi nos municípios com mais de 20 mil habitantes. Implantar um Creas em todos os municípios entre 20 e 200 mil habitantes e no mínimo de 

um Creas para cada 200 mil habilitantes.

b) Identificação e cadastramento de crianças e adolescentes em situação de trabalho 

infantil.

Atingir no mínimo 70% de cadastro até fim de 2016 nos municípios com alta incidência que 

aderiram ao cofinancimento das ações estratégicas do Peti em 2013. Atingir no mínimo 70% 

de cadastro até fim de 2017 nos municípios com alta incidência que aderiram ao 

cofinancimento das ações estratégicas do Peti em 2014. Atingir 50% de identificação e o 

cadastro do trabalho infantil para os demais municípios.

c) Cadastramento e atendimento da população em situação de rua. Identificar e cadastrar no CadÚnico 70% das pessoas em situação de rua em 

acompanhamento pelo Serviço Especializado ofertado no Centro Pop. Implantar 100% dos 

serviços para população de rua (Serviço Especializado para Pop Rua, Serviço de 

Abordagem Social e Serviço de Acolhimento para pessoa em situação de rua) nos 

municípios com mais de 100 mil habitantes e municípios de regiões metropolitanas com 50 

mil ou mais, conforme pactuação na CIT e deliberação do CNAS.

d) Acompanhamento pelo Paefi de famílias com crianças e adolescentes em serviço de 

acolhimento.

Acompanhar 60% das famílias com criança ou adolescente nos serviços de acolhimento.

e) Reordenamento dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes. Reordenar 100% dos serviços de acolhimento para crianças e adolescente em conformidade 

com as pactuações da CIT e resoluções do CNAS.

f) Acompanhamento pelo Paefi das famílias com violação de direitos em decorrência do 

uso de substâncias psicoativas.

Realizar em 100% dos Creas o acompanhamento de famílias com presença de violação de 

direitos em decorrência do uso de substâncias psicoativas.

g) Implantar unidades de acolhimento (residência inclusiva) para pessoas com 

deficiência em situação de dependência com rompimento de vínculos familiares.

Implantar 100% das unidades de acolhimento (residência inclusiva), conforme pactuado na 

CIT e deliberado pelo CNAS, para pessoas com deficiência em situação de dependência 

com rompimento de vínculos familiares.



SOBRE OS PACTOS DE APRIMORAMENTO DA GESTÃO DO SUAS

GESTÃO

PRIORIDADE META

a) Desprecarização dos vínculos trabalhistas das equipes que

atuam nos serviços socioassistenciais e na gestão do Suas.

Atingir percentual mínimo 60% de trabalhadores do Suas de nível

superior e médio com vínculo de servidor estatutário ou

empregado público.

b) Estruturação das SMAS com formalização de áreas essenciais.

100% dos municípios de pequeno porte I e II e médio porte com

instituição formal, na estrutura do órgão gestor de assistência

social, as áreas constituídas como subdivisões administrativas,

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial e a área de

Gestão do Suas com competência de Vigilância Socioassistencial.

100% dos municípios de grande porte e metrópole com instituição

formal, na estrutura do órgão gestor de assistência social, áreas

constituídas como subdivisões administrativas a Proteção Social

Básica, Proteção Social Especial, com subdivisão de Média e Alta

Complexidade, Gestão Financeira e Orçamentária, Gestão de

Benefícios Assistenciais e Transferência de Renda, área de

Gestão do Suas com competência de: Gestão do Trabalho,

Regulação do Suas e Vigilância Socioassistencial.

c) Adequação da legislação Municipal à legislação do Suas. 100% dos municípios com Lei que regulamenta a Assistência

Social e o Suas atualizada.



SOBRE OS PACTOS DE APRIMORAMENTO DA 

GESTÃO DO SUAS

CONTROLE SOCIAL

PRIORIDADE META

a) Ampliar a participação dos usuários e 

trabalhadores nos Conselhos Municipais de 

Assistência Social.

Atingir 100% dos Conselhos Municipais de 

Assistência Social com representação da 

sociedade civil composta representantes de 

usuários e dos trabalhadores do Suas.

b) Instituir o CMAS como instância de 

Controle Social do Programa Bolsa Família

Atingir 100% dos Conselhos Municipais de 

Assistência Social como instância de 

controle social do PBF.



ASPECTOS IMPORTANTES DA GESTÃO DO PBF

ATRIBUIÇÕES COMUNS RESPONSÁVEIS

Constituir coordenação composta por representantes das suas áreas 

de saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, 

quando existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa 

Família (no âmbito estadual, municipal e no Distrito Federal

Estados, Municípios e Distrito Federal. 

Promover ações que viabilizem a gestão  intersetorial Estados, Distrito Federal e Municípios.

Promover o acompanhamento do cumprimento das 

condicionalidades.

Estados, Municípios e Distrito Federal.

Estimular os Municípios e estabelecer parcerias com órgãos e 

instituições municipais, estaduais, do Distrito Federal e federais 

governamentais e não governamentais, para oferta dos programas 

sociais complementares.

Estados, Municípios e Distrito Federal.



ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA 

FAMÍLIA

O Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família (IGD-PBF) foi desenvolvido

para avaliar a qualidade da gestão do PBF e, com isso, apoiar os municípios na gestão desse

programa.

Em 2006 foi criado o Índice de Gestão Descentralizada do Município (IGD-M); e em 2008 o

Índice de Gestão Descentralizada do Estado (IGD-E).

Trata-se de um índice, ou seja, um número que varia de zero a um, por meio do qual o MDS

avalia o desempenho de cada município nas ações de cadastramento e de atualização dos

dados do Cadastro Único e de acompanhamento das condicionalidades de saúde e educação.

O IGD-M é calculado conforme:

• a atualização da base de dados do Cadastro Único;

• as informações sobre o cumprimento das condicionalidades na área de educação;

• as informações sobre o cumprimento das condicionalidades na área de saúde.



ASPECTOS IMPORTANTES DA GESTÃO DO SUAS

é estratégica para aprimorar a

gestão do SUAS e a qualidade da

oferta dos serviços na perspectiva

de consolidar o direito

socioassistencial. A qualidade dos

serviços socioassistenciais depende

da estruturação do trabalho, da

qualificação e da valorização dos

trabalhadores

GESTÃO DO TRABALHO EDUCAÇÃO PERMANENTE

instituída, por meio da Resolução CNAS nº 4,

de 13 de março de 2013, a Política Nacional de

Educação Permanente do Sistema Único da

Assistência Social (PNEP/SUAS).

Essa política visa responder as demandas por

qualificação do provimento dos serviços

socioassistenciais, da gestão e do controle

social do SUAS. A PNEP/SUAS (BRASIL,

2013) aponta uma perspectiva de formação

que possibilite conceber e fazer a formação de

pessoas para e pelo trabalho, visando à

emancipação dos trabalhado- res e dos

usuários do Sistema.



Rede socioassistencial: do que se trata?

A rede socioassistencial é formada por equipamentos estatais, como o Cras, o Creas e o Centro POP, e

também por entidades e organizações da sociedade civil vinculadas ao SUAS. Essas organizações podem,

isolada ou cumulativamente, atuarem na oferta de serviços tipificados no SUAS, por meio do atendimento, do

assessoramento e da defesa e garantia de direitos.

Características da rede socioassistencial:

de atendimento: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam

programas ou projetos e concedem benefícios de proteção social básica ou especial, dirigidos às famílias e

indivíduos em situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos termos das normas vigentes.

de assessoramento: aquelas que, de forma continuada, per- manente e planejada, prestam serviços e

executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e

das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de

assistência social, nos termos das normas vigentes.

de defesa e garantia de direitos: aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam

serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos

socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades

sociais e articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência

social, nos termos das normas vigentes, conforme art. 2º da Resolução nº14 da CNAS, de 15 de maio de

2014 (BRASIL, 2014).



Atividade sugerida 4: 





CURSO

MÓDULO III
O Financiamento da Politica e o Exercício do Controle Social 

3.1 a estrutura de financiamento do SUAS

Facilitador: Clóvis Roberto Zimmermann

INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)



ORÇAMENTO PÚBLICO
O Suas tem como instrumentos da gestão financeira e orçamentária o orçamento da
assistência social e os fundos de assistência social conforme descrito no art. 44 NOB/Suas
2012.

O orçamento é um importante instrumento de planejamento para as políticas públicas,
pois estabelece as receitas e as despesas que ocorrerão num determinado período de
tempo, bem como evidencia as prioridades governamentais na alocação dos recursos e
quanto aos gastos públicos. Portanto, é absolutamente necessário que os recursos
relacionados à assistência social estejam previstos no orçamento público, nos três níveis
de governo. Já os fundos são uma forma especial de alocação de recursos, que ficam
destinados a um fim específico, o que permite maior transparência e controle do uso dos
recursos.



O FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ORÇAMENTO PÚBLICO 

O orçamento é um importante instrumento de planejamento para as
políticas públicas, pois estabelece as receitas e as despesas que
ocorrerão num determinado período de tempo, bem como evidencia as
prioridades governamentais na alocação dos recursos e quanto aos
gastos públicos.

“Ciclo Orçamentário”: se inicia com a elaboração do PPA, segue com a
elaboração da LDO e só depois é concluído com a LOA, também
conhecidos como “peças orçamentárias.



1º MOMENTO DO CICLO ORÇAMENTÁRIO: ELABORAÇÃO DO PLANO 
PLURIANUAL (PPA) 

O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento de médio prazo que
estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para o
período de quatro anos em cada nível da federação (União, estados, municípios e
Distrito Federal).
O PPA possibilita:
- Criar espaço próprio para o planejamento, no sentido de superar a linguagem

excessivamente técnica, criando melhores condições para expressar as políticas
públicas e seus respectivos usuários;

- Aproximar os órgãos executores da formulação das políticas, valorizando o
conhecimento destes e conjugando esforços para diretrizes gerais;

- Monitorar os objetivos e as metas do governo de forma efetiva e aprimorar o
tratamento da territorialização das políticas em nível local.



1º MOMENTO DO CICLO ORÇAMENTÁRIO: ELABORAÇÃO DO PLANO 
PLURIANUAL (PPA) 

A elaboração e aprovação do PPA segue o seguinte fluxo no município:

1. O projeto de lei deve ser encaminhado ao Legislativo até 31 de agosto do primeiro
ano de mandato do prefeito, devendo vigorar por quatro anos;

2. O Legislativo aprecia e avalia o PPA, podendo alterá-lo;
3. O PPA está sujeito à sanção do prefeito, após a apreciação e votação no

Legislativo;
4. O PPA vigora do início do segundo ano do mandato até o final do primeiro

exercício financeiro, coincidente com o ano civil, do mandato subsequente;
5. Como meio de monitorar a execução do PPA, o Legislativo deve apreciá-lo até o

final da sessão legislativa de cada ano. (BRASIL, 2013a, p. 23).



O PLANO PLURIANUAL (PPA) E O PLANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (PAS) 

O Plano de Assistência Social (PAS) organiza, regula e norteia a execução da Política
de Assistência Social. A responsabilidade pela elaboração dos planos é do órgão
gestor da política, que deve submetê-los à aprovação do Conselho de Assistência
Social.

O PPA se constitui como importante instrumento de controle social na medida em
que expressa o compromisso público do Poder Exe- cutivo com a política de
assistência social. O conselho deve acompanhar sua elaboração e verificar em que
medida ele corresponde ao PAS, uma vez que neste constam as ações
socioassistenciais que responderão às questões apresentadas pelo diagnóstico
socioterritorial.



2º MOMENTO DO CICLO ORÇAMENTÁRIO: ELABORAÇÃO DA LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) 

Com base no PPA, a cada ano o Poder Executivo encaminha para apreciação e
votação, pelo Poder Legislativo, o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

A LDO contém: As regras que devem ser seguidas para a elaboração do orçamento
anual - a chamada Lei Orçamentária Anual (LOA), que é o orçamento propriamente
dito e que irá estimar a receita e fixar as despesas para o ano fiscal.

A LDO é um passo intermediário entre o PPA e a LOA. O conteúdo da LDO deverá se
basear no PPA.



A LDO disporá sobre:

1. equilíbrio entre receitas e despesas;

2. critérios e forma de limitação de empenho;

3. normas relativas ao controle de custos e à
avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos;



Características da LDO

• É uma lei ordinária, válida apenas para um exercício financeiro;
• Orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA);
• Indica as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de
capital para o próximo exercício financeiro;
• Dispõe sobre alterações na legislação tributária;
• Estabelece a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;
• O Poder Executivo possui prazo até o dia 15 de abril de cada ano para encaminhá-la
ao Legislativo;
• Deve ser aprovada pelo Legislativo antes do encerramento da primeira sessão
legislativa (intervalo entre as sessões de 18 a 31 de julho), sob pena de não se
interromper o primeiro período da sessão legislativa.



3º MOMENTO DO CICLO ORÇAMENTÁRIO: 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA) 

A LOA é elaborada pelo Poder Executivo a cada ano, a partir das diretrizes da LDO e
conforme as ações previstas no PPA.
Ela estabelece a discriminação da receita e da despesa de forma a evidenciar a
política econômico-financeira e o programa de trabalho do governo para o ano
seguinte.

UNIDADE UNIVERSALIDADE ANUALIDADE

Deve existir apenas um
orçamento para dado
exercício financeiro.

Deve ser universal,
contendo todas as
receitas e todas as
despesas do ente
federado.

Deve ser elaborado e
autorizado para um
determinado período de
tempo, geralmente um
ano.



DE QUE MANEIRA O CONSELHO PODE PARTICIPAR DA   ELABORAÇÃO E 
APROVAÇÃO DO PPA, DA LDO E DA LOA,  NO QUE SE REFERE À ASSISTÊNCIA SOCIAL? 

O Conselho deve observar:
I. O montante e as fontes de financiamento dos recursos destina- dos à assistência

social e sua correspondência às demandas e necessidades identificadas pelo
diagnóstico socioterritorial.

II. Os valores de cofinanciamento da política de assistência social, ou seja, a
quantia de recursos que serão aportados na política de assistência social pelo
ente local, considerando a obrigatoriedade do cofinanciamento comforme o art.
30 da Lei nº 8.742/1993.

III. A compatibilidade entre a aplicação dos recursos e o PAS.
IV. A conformidade com os critérios de partilha, de acordo com o que foi pactuado e

discutido no âmbito da CIT e da CIB, e de transferência dos recursos definidos
nas demais normas que regulam os serviços, programas, projetos e o apoio a
gestão.



DE QUE MANEIRA O CONSELHO PODE PARTICIPAR DA   ELABORAÇÃO E 
APROVAÇÃO DO PPA, DA LDO E DA LOA,  NO QUE SE REFERE À ASSISTÊNCIA SOCIAL? 

O Conselho deve observar:
V. A estrutura e a organização do orçamento da assistência social e do fundo de
assistência social, sendo este na forma de unidade orçamentária, e a ordenação de
despesas desse fundo em âmbito local.
VI. A definição de padrões e de indicadores de qualidade para a prestação dos

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, bem como os
investimentos que favoreçam seu aperfeiçoamento da gestão.
VII. A correspondência entre as funções de gestão do ente federativo e a destinação
orçamentária, de forma que os recursos determinados para a assistência social
fiquem dispostos na função destinada a pasta, com a discriminação correta do
programa e ação orçamentária.
VIII. A avaliação quanto à possível reprogramação de saldos financeiros oriundos de
exercícios anteriores e sua implicação na oferta dos serviços e em sua qualidade.



DE QUE MANEIRA O CONSELHO PODE PARTICIPAR DA   ELABORAÇÃO E 
APROVAÇÃO DO PPA, DA LDO E DA LOA,  NO QUE SE REFERE À ASSISTÊNCIA SOCIAL? 

O Conselho deve observar:
IX. A apreciação dos instrumentos, documentos e sistemas de in- formações para a
prestação de contas relativas aos recursos destinados à assistência social.
X. A aplicação dos recursos transferidos como incentivos de gestão do SUAS e do
Programa Bolsa Família e a sua integração aos serviços.
XI. A avaliação da qualidade dos serviços e das necessidades de investimento nessa
área.
XII. A aprovação do plano de aplicação dos recursos destinados às ações finalísticas
da assistência social e o resultado dessa aplicação.
XIII. O acompanhamento da execução dos recursos pela rede prestadora de serviços
socioassistenciais, no âmbito governamental e não governamental, com vistas ao
alcance dos padrões de qualidade estabelecidos em diretrizes, pactos e deliberações
das conferências e demais instâncias do Suas. (BRASIL, 2012)



FUNDOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FAS

Os Fundos de Assistência Social, mais do que uma exigência legal, são instrumentos

fundamentais de gestão dos recursos para a garantia da oferta de serviços do

Sistema Único de Assistência Social - SUAS.

Isto torna a estruturação e a organização dos fundos e consequentemente, o

aprimoramento da gestão orçamentária e financeira, necessidades prementes e um

desafio a ser enfrentado pelos gestores em cada esfera de

governo.



ASPECTOS LEGAIS

ASPECTOS POLÍTICO-

ADMINISTRATIVOS

INSTITUIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO  DOS FAS

Apesar de não haver 

estrutura única 

recomendável,  certas 

funcionalidades são 

aplicáveis a todos os 

casos:

Lei de Criação do Fundo;

Decreto de Regulamentação do Fundo;

Inscrever o FAS no CNPJ (IN/RFB nº 1183, de 19.08.2011 e IN/RFB  

nº 1143, de 01.04.2011)

Definir o Gestor Ordenador de Despesas e o Gestor Financeiro;

Subordinar o Fundo à Secretaria de Assistência Social;  

Definir equipe do FMAS

ASPECTOS ORGANIZACIONAIS

Constituir Unidade 
Orçamentária;Instituir Unidade Gestora;
Realizar planejamento orçamentário e financeiro;  
Realizar programação financeira e fluxo de caixa;  
Realizar execução orçamentária e financeira e 
contábil  Realizar monitoramento, avaliação e 
controle;

Prestar Contas ao Conselho em relatórios de fácil compreensão  

Prestar contas ao MDS por meio do Demonstrativo Sintético 

Anual  de Execução Físico-Financeiro do SUAS



SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS

Modelo de gestão:

Preconiza o  pacto  federativo,  com  definição  de  competências dos entes das 
esferas de governo;

Organiza as ações: por Proteção (Básica e Especial), níveis de 

complexidade, território, considerando regiões e porte de municípios;

Viabiliza o sistema descentralizado e participativo em todo o território  nacional; e

Propõe a articulação entre os três eixos balizadores dessa política  pública: a gestão, o 

financiamento e o controle social.



FINANCIAMENTO
Condições  necessárias  para  recebimento  de   recursos  do FNAS,  por  parte  

dos  Estados, do Distrito Federal e dos municípios, conforme Art. 30 da LOAS:

a) a constituição do conselho de assistência social;

a) a elaboração do plano de assistência social;

a) a instituição e funcionamento do fundo, com alocação de recursos próprios do

tesouro em seu orçamento;

a) constituir Unidade Orçamentária para cada Fundo de Assistência Social nas
respectivas esferas de governo contemplando os recursos destinados às
Ações/Serviços de Assistência Social (as parcelas do cofinanciamento federal,
estadual e municipal).



FINANCIAMENTO

As transferências ocorrem por meio de repasses na modalidade "fundo a fundo",

realizadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS aos fundos estaduais,

municipais e do Distrito Federal, ou pelo Fundo Estadual de Assistência Social

- FEAS aos fundos municipais, de forma regular e automática, propiciando que os

gestores disponham dos recursos previamente pactuados nas comissões

intergestores (CIB e CIT) e deliberados nos conselhos de assistência social, para o

cumprimento de sua programação de ações e serviços.



BLOCOS DE FINANCIAMENTO

BLOCO - Proteção Social Básica CONTAS - CORRENTES 
ATUAISPBFI
• PISO BÁSICO FIXO

• PROJOVEM 

V  
PBV  

• PISO BÁSICO VARIÁVEL – PBV II

• PISO BÁSICO VARIÁVEL – PBV III

Migração

CONTA CORRENTE DO BLOCO DA  PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA



BLOCOS DE FINANCIAMENTO

BLOCO - Proteção Social Especial CONTAS - CORRENTES ATUAIS

Migração

PAC

- I

PAC
- II

PFM  

C

PTM  

CPVMC

• PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I

• PISO DE ALTA COMPLEXIDADE II - POP DE RUA

• PISO FIXO DE MÉDIA COMPLEXIDADE

• PISO DE TRANSIÇÃO DE MÉDIA COMPLEXIDADE

• PISO VARIÁVEL DE MÉDIA COMPLEXIDADE – PETI (SCFV)

CONTA CORRENTE: PSE DE ALTA  
COMPLEXIDADE

CONTA CORRENTE: PSE DE  
MÉDIA COMPLEXIDADE



BLOCOS DE FINANCIAMENTO 
FINANCIAMENTOBLOCO DE 

GESTÃO
CONTAS - CORRENTES ATUAIS

Migração
IGD-PBF

• ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA 

DO  PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

IGD-SUAS

• ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS

CONTA CORRENTE 

DO  IGD – PBF

CONTA CORRENTE DO 

IGD

– SUAS



FM
A

S

SITUAÇÃO GERAL DAS CONTAS -

CORRENTES COM OS BLOCOS DE  

FINANCIAMENTO

CONTAS - CORRENTES

PSB

PSE – ALTA COMPLEXIDADE

PSE – MÉDIA COMPLEXIDADE

IGD - PBF  

IGD - SUAS



PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS QUE INTEGRAREM
AS EQUIPES DE REFERÊNCIA COM OS RECURSOS QUE

COMPÕEM A PARCELA DO

COFINANCIAMENTO FEDERAL (ART.  6º-E  DA LEI  
Nº 12.435/2011).

A Resolução nº 17/2016 que altera a nº 32/2011 do CNAS dispõe que os

Estados, DF e Municípios poderão

utilizar até 100% dos recursos oriundos do FNAS,

destinado a execução das ações continuadas de Assistência Social, no
pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência do
SUAS, exceto os recursos do PROJOVEM (Lei nº 11.692, de 10 de junho
de 2008) e do IGDSUAS.

Equipes de Referência: São aquelas constituídas por servidores efetivos
responsáveis pela organização e oferta de serviços, programas, projetos
e benefícios de proteção social básica e especial.



Com os 100% dos recursos do Governo Federal pode-se pagar:

• Concursados seja pelo regime estatutário, celetista ou temporário, desde que
integrem a equipe de referência, em consonância com a NOB- RH/SUAS/2006
e Resolução CNAS nº 17/2011, independente da sua data de ingresso no
quadro de pessoal do ente federado;

• Remuneração bruta, incluindo: auxílios, gratificações, vale transporte e vale  
refeição, conforme o caso; e

• Encargos sociais advindo do vínculo.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

• Exceto os recursos do PROJOVEM (Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008);  e

• As orientações do Art. 6º-E não se aplicam aos recursos do IGDSUAS.



ORIENTAÇÃO PARA PAGAMENTO DA FOLHA  DE PESSOAL 
AUTORIZADO PELO ARTIGO 6º E  DA LEI 8742/93 – LOAS

Para operacionalização (pagamento) da folha de pessoal dos profissionais que integram

as equipes de referência em consonância com os dispositivos da NOB – RH/SUAS,

os gestores deverão utilizar a unidade gestora dos Fundos de Assistência ou em caráter

excepcional, outra estrutura da Administração Pública, enquanto o FUNDO não dispuser

de estrutura mínima para operacionalizar esses procedimentos de pagamento.



ATIVIDADE SUGERIDA 5:





CURSO

MÓDULO III

UNIDADE 3.2 FUNÇÕES E INSTRUMENTOS DO CONTROLE 

SOCIAL DO SUAS

Facilitador: Clóvis Roberto Zimmermann

INTRODUÇÃO AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL

DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)



INSTRUMENTOS ESSENCIAIS AO EXERCÍCIO DO CONTROLE SOCIAL DO 

SUAS E DO PBF 

ESPAÇOS DE CONTROLE SOCIAL PBFSUAS

Conferências

Conselhos 

Fóruns 

INSTRUMENTOS DE GESTÃO

- planejameNto e orçameNto

- gestão da informação

- relatório anual de gestão

- Sistema de gestão do PBF;

- CadÚnico

FERRAMENTAS INFORMACIONAIS

Rede SUAS

SUASWEB

CADSUAS

CensoSUAS

GeoSUAS

SigSUAS

InfoSUAS

Matriz de informação 

social

SASF

SIBEC

OBSERVATÓRIO 

DE BOAS 

PRÁTICAS A 

GESTÃO DO PBF



PLANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

FUNÇÃO INFORMAÇÕES COMO ACESSÁ-LAS? CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

- Contribui para a

organização, regulação e

orientação quanto a execução

da PNAS na perspectiva do

Suas.

Diagnóstico socioterritorial. -

Objetivos gerais e

específicos. - Diretrizes e

prioridades deliberadas. -

Ações e estratégias

correspondentes para sua

implementação. - Metas

estabelecidas. - Resultados e

impactos esperados. -

Recursos materiais, humanos

e financeiros disponíveis e

necessários. - Mecanismos e

fontes de financiamento. -

Cobertura da rede prestadora

de serviços. - Indicadores de

monitoramento e avaliação. -

Espaço temporal de

execução.

Através dos Conselhos de

Assistência Social e órgãos

da administração pública.

Possibilita o acesso à

informação sobre a política de

assistência social



GESTÃO DA INFORMAÇÃO

FUNÇÃO INFORMAÇÕES COMO ACESSÁ-LAS? CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

Possibilita conhecer o

território, as demandas e

necessidades dos usuários e,

com isso, estabelecer

conteúdo e prioridades da

política. seu planejamento e o

monitoramento e a avaliação

da oferta e da demanda de

serviços socioassistenciais.

- Dados e fluxos de

informação do Suas, com

estratégias referentes à

produção, armazenamento,

organização, classificação e

disseminação de dados e

informações.

-

- Através da Rede Suas,

disponível on-line.

Através da Rede Suas,

disponível on-line.

- Possibilita o planejamento,

monitoramento e avaliação de

serviços, programas, projetos,

e benefícios

socioassistenciais, com a

participação de gestores,

profissionais, conselheiros,

entidades, usuários e

sociedade civil.



ORÇAMENTO

FUNÇÃO INFORMAÇÕES COMO ACESSÁ-LAS? CONTRIBUIÇÃO PARA

O CONTROLE SOCIAL

Expressa o

planejamento financeiro

das funções de gestão e

da prestação de

serviços, programas,

projetos e benefícios

socioassistenciais à

população usuária.

.

- Definição de diretrizes,

objetivos e metas. -

Previsão da organização

das ações. - Provisão de

recursos. - Definição da

forma de

acompanhamento das

ações. - Revisão crítica

das propostas, dos

processos e dos

resultados.

- Através dos Conselhos

de Assistência Social e

órgãos da administração

pública

- Monitoramento da

execução financeira das

ações contidas nos

planos de ação. -

Revisão crítica das

ações executadas no

âmbito dos projetos,

programas, serviços e

benefícios, contribuindo

para o replanejamento

(quando necessário),

observando os recursos

disponíveis



RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO

FUNÇÃO INFORMAÇÕES COMO ACESSÁ-LAS? CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

- Permite avaliar o cumprimento

das ações realizadas, dos

resultados ou dos produtos,

obtidos em função das metas

prioritárias, estabelecidas no PAS

e consolidadas em um Plano de

Ação Anual.

- Possibilita verificar a aplicação

dos recursos em cada esfera de

governo em cada exercício anual.

- Permite verificar a utilização dos

recursos federais descentralizados

para os fundos de assistência

social dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federal,

mediante a comprovação da

execução das ações previstas.

- A elaboração do Relatório

compete ao respectivo gestor do

Suas, mas, deve ser

obrigatoriamente referendado

pelos conselhos.

- Informações sobre as ações

desenvolvidas, os resultados

obtidos e sobre a probidade dos

gestores do Suas às instâncias

formais do Suas, ao Poder

Legislativo, ao Ministério Público e

à sociedade como um todo.

- De acordo com a PNAS (2004),

os itens que irão compor os

Relatórios de Gestão em cada

esfera de governo, bem como a

forma de preenchimento on-line,

serão objetos de regulação

específica.

- Através de sistema on-line. Possibilita conhecer, debater e

avaliar o conjunto das ações

realizadas pelo gestor e rede

socioassistencial na política de

assistência social.



SISTEMA DE GESTÃO DO PBF

FUNÇÃO INFORMAÇÕES COMO ACESSÁ-LAS? CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

Contribui para aperfeiçoar e

integrar a gestão do PBF.

O IGD-M contribui para que os

municípios e o DF busquem, de

forma continuada, aprimorar a

Gestão do PBF e do Cadastro

Único e IGD-E, avalia

mensalmente a qualidade de

gestão do PBF em cada estado.

Através de sistema on-line. - IGD–M possibilita a promoção e

fortalecimento da gestão

intersetorial do PBF. - IGD-E,

contribui para o acompanhamento

da qualidade e da atualização das

informações do Cadastro Único e,

para a qualidade e integridade das

informações sobre o

acompanhamento das

condicionalidades das áreas de

Educação e de Saúde nos

estados.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO SUAS

SUPORTE DE GESTÃO

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

SUASWEB

O SUAS WEB é o sistema

de funcionalidades

específico para a gestão

do Suas. • Compreende

informações sobre o Plano

de Ação, Demonstrativo

Sintético de Execução

Físico-Financeira, Consulta

a dados financeiros e base

cadastral dos beneficiários

do BPC. • Gera relatórios

que dão suporte

informacional no que tange

o aspecto financeiro das

transferências na

modalidade fundo a fundo.

• Possibilita a

transparência e visibilidade

de informações quanto ao

Plano de Ação

(planejamento das ações

co-financiadas);

Demonstrativo Sintético de

Execução Físico-

Financeira (prestação de

contas); Consulta a dados

financeiros (contas

correntes, saldos e

repasses); Consulta a base

cadastral dos beneficiários

do BPC.

Através de sistema on-line.

O preenchimento só pode

ser realizado pelos

administradores titular ou

adjunto do Estado /

Município.

• Possibilitam o acesso aos

módulos do Plano de Ação

e Demonstrativo Sintético.

O preenchimento desses

documentos é feito pelos

gestores e a aprovação

pelos conselhos de

assistência social, os quais

possuem login e senha

individualizado.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO SUAS

SUPORTE DE GESTÃO

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

SISTEMA DE CADASTRO

DO SUAS

• É o sistema de cadastro

do Suas que comporta

todas as informações

cadastrais dos órgãos

gestores de Assistência

Social, das unidades

prestadoras de serviços

socioassistenciais, dos

fundos de Assistência

Social, dos Conselhos de

Assistência Social e dos

trabalhadores e

conselheiros que atuam no

âmbito do Suas.

Possibilita o

cadastramento e

atualização de informações

de pessoas e unidades da

rede socioassistencial. - A

atualização dos dados é

fundamental na medida em

que eles fornecem

informações a diversos

outros sistemas de gestão

que organizam a relação

do MDS com os

municípios.

Através de sistema on-line,

por meio de aplicativo

eletrônico acessado pela

senha na Rede Suas,

conforme regulamentação

da Portaria do MDS nº 430

de 3 de dezembro de

2008, que determina

quatro níveis de acesso,

conforme perfil de usuário:

gestores e técnicos do

MDS; grupo de órgãos

gestores municipais,

estaduais e do Distrito

Federal da assistência

social; grupo de conselhos

municipais, estaduais e do

Distrito Federal de

assistência social;

sociedade em geral.

• O acesso ao CADSUAS

é feito por meio de dois

módulos: Consulta

Restrita: que contém

informações de cadastro

do Suas e Consulta

Externa: que permite a

consulta pública dos

dados. A visualização das

informações pode ser

realizada por qualquer

cidadão, sem necessidade

senha, mas a inclusão ou

alteração de informações

só é realizada pelos

gestores municipais e

estaduais, mediante

utilização de senha.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO SUAS

SUPORTE DE GESTÃO

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

CENSO SUAS

É uma ferramenta de

levantamento de dados

coletados por meio de um

formulário eletrônico

preenchido pelos Órgãos

Gestores (Secretarias) e

Conselhos de Assistência

Social, municipais e

estaduais.

• O Censo Suas tem por

objetivo propiciar ao Suas

a possibilidade de observar

a execução das ações e

apontar para os

aperfeiçoamentos

necessários com base em

avaliações e pactuações

realizadas entre os três

entes da federação. -

Permite definir indicadores,

índices de

desenvolvimento e

patamares mínimos anuais

para as unidades públicas

de assistência social.

• Através de sistema on-

line.

• Através das informações

coletadas qualifica o

planejamento, contribuindo

para a melhoria dos

serviços ofertados.

Também contribui para

aprimorar o processo de

expansão do

cofinanciamento federal

para os serviços

socioassistenciais



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO SUAS

SUPORTE DE CONTROLE SOCIAL

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

MATRIZ DE

INFORMAÇÕES

É uma ferramenta de

gestão da informação que

reúne uma série de

aplicativos que permitem

monitorar os programas

sociais do Ministério do

Desenvolvimento Social e

Combate à Fome (MDS)

por meio de dados e

indicadores gerenciais.

Disponibiliza, desde 2004,

informações e indicadores

sociais específicos de

estados, municípios e

Distrito Federal, além de

regiões especiais como o

Semiárido, a Bacia do Rio

São Francisco e os

Territórios da Cidadania.

Acesso aberto ao público.

Os dados podem ser

consultados em forma de

planilhas eletrônicas,

relatórios, tabelas, gráficos

e mapas, todos

exportáveis para

aplicativos Office, por meio

das Tabelas Sociais, do

Atlas Social e do MI Vetor.

Também podem ser

acessadas através de

Relatórios de Informações

(RI) e da ferramenta MDS

em Mapas.

Possibilita a transparência

da atuação do MDS.

Dispõe de informações

estratégicas para tomadas

de decisão no âmbito do

Ministério. Dessa forma

contribui para o

monitoramento pela

sociedade civil, no que se

refere as ações

desenvolvidas e os

resultados decorrentes.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO SUAS

SUPORTE DE CONTROLE SOCIAL

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

RELATÓRIO DE

INFORMAÇÕES SOCIAIS

Integra a Matriz de

Informação Social. Trata-

se de um conjunto de

dados que formam um

banco de dados, com

informações sobre o Bolsa

Família, ações e serviços

de assistência social,

segurança alimentar e

nutricional e inclusão

produtiva realizadas pelo

MDS no Distrito Federal,

estados e municípios.

Através do RI os cidadãos

acessam relatórios de

acordo com suas

necessidades ou

preferências de modo a

acompanhar informações

sobre o andamento dos

programas, projetos e

serviços desenvolvidos

pelo MDS em âmbito

nacional, estadual e

municipal. Pode ser

utilizado em todas as fases

do diagnóstico municipal;

na projeção de demandas

por serviços de assistência

social; no mapeamento da

atual capacidade de

atendimento

socioassistencial.

Acesso aberto ao público

através de sistema on-line.

Possibilita a transparência

de informações, em âmbito

nacional, estadual e

municipal. O controle

social acontece mediante o

acompanhamento

sistemático, pela

sociedade civil, das ações

desenvolvidas pelo órgão

público.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO PBF

SUPORTE DE CONTROLE SOCIAL

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

SISTEMA DE

ATENDIMENTO E

SOLICITAÇÃO DE

FORMULÁRIOS

- É um sistema de uso dos 

municípios para solicitação 

de formulários do Cadastro 

Único.

Possibilita realizar o pedido 

da quantidade e tipos de 

formulários necessários à 

atividade de 

cadastramento. Também 

permite o 

acompanhamento da 

solicitação realizada, o 

registro do recebimento 

dos formulários e a 

consulta ao histórico de 

pedidos do município.

Através de sistema on-line.

Para efetuar a solicitação,

deve ser utilizado o login e

a senha do gestor

municipal. Também é

necessária a identificação

do órgão e da pessoa

responsável pelo

recebimento.

- Possibilita o acesso ágil e

qualificado ao cadastro no

CadÚnico.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO PBF

SUPORTE DE CONTROLE SOCIAL

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

SISTEMA DE

BENEFÍCIOS AO

CIDADÃO

É a ferramenta

responsável pela

administração dos

benefícios financeiros do

PBF.

- Permite que os Gestores do PBF

tenham acesso à informação dos

beneficiários de seu estado ou

município por meio de senha

individualizada. O próprio Gestor

pode operar o sistema ou

cadastrar outra pessoa para esse

trabalho.

- Permite aos usuários realizar

consultas e fazer administração de

benefícios (bloqueios,

desbloqueios, cancelamentos e

reversões de cancelamento);

visualizar relatórios sobre a

situação dos benefícios de uma

família; consultar as listas de

famílias beneficiárias de um

estado ou município; acessar o

calendário de pagamentos do

PBF; e acessar documentos e

orientações necessários para

habilitar outros usuários.

- Através de sistema on-line,

o acesso é obtido pelo

responsável pela gestão

municipal do programa junto

à agência de

relacionamento, após

apresentação de

documentação e

procedimentos para

identificação de usuário.

- Possibilita a consulta

pública do PBF através de

três modalidades: Consulta

Benefícios por UF; Consulta

Benefícios por Município e

Consulta Benefícios por

Família.



FERRAMENTAS INFORMACIONAIS DO PBF

SUPORTE DE CONTROLE SOCIAL

NOME O QUE É? FUNÇÕES COMO ACESSAR CONTRIBUIÇÃO PARA O

CONTROLE SOCIAL

OBSERVATÓRIOS DE

BOAS PRÁTICAS NA

GESTÃO DO PBF

- É um espaço que tem por

finalidade identificar, reunir

e divulgar as boas práticas

na gestão do PBF,

desenvolvidas pelos

estados e municípios, e

apoiar a constituição de

uma rede de gestores que

atuam na implementação e

no acompanhamento do

Programa.

Possibilita conhecer as

ações que estão sendo

desenvolvidas pelos

municípios e estados no

âmbito do Programa. As

práticas abordam diversos

aspectos do PBF - gestão

integrada do Bolsa Família,

cadastramento de famílias,

gestão de benefícios,

gestão de

condicionalidades,

fiscalização, controle

social, articulação

intersetorial e

acompanhamento familiar.

Acesso público, através de

sistema on-line.

- Visibilidade quanto as

formas de participação em

experiências dessa área.



ATIVIDADE SUGERIDA 6:


